ASSUNTO: Regulariza as Admissões dos Servidores Públicos Municipais Admitidos sem Concurso Público antes a 05 de Outubro de 1988, anteriormente à promulgação da Constituição Federal.
Despacho:

SALA DAS SESSÕES____/____/_____

PRESIDENTE DA MESA
PROJETO DE LEI                     DE 2009.
A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprova:
REGULARIZA AS ADMISSÕES DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ADMITIDOS SEM CONCURSO PÚBLICO ANTERIORMENTE À 05/10/1988.
Art. 1º - São regulares as admissões dos servidores públicos municipais sem concurso público anteriormente à promulgação da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988. 

Parágrafo único: A regularidade de que trata o “caput” deste artigo não assegura estabilidade no serviço público municipal. 

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução orçamentária da presente Lei correrão por conta das dotações próprias do orçamento municipal, suplementadas se necessário.

Art. 3º - Esta Lei entrar  em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões “Vereador Santo Rótolli”, em 01 de Junho de 2009.

VEREADOR DR. Orivaldo Aparecido Magalhães

“Magalhães da Potencial”

JUSTIFICATIVA

 
Os servidores públicos municipais admitidos aos quadros do Legislativo e Executivo Municipal, sem concurso público, anteriormente à 5/10/88, foram contratados sob a égide da Constituição Federal de 1967. 

O regime constitucional instaurado pela Constituição Federal de 1967, mantido pela Carta Política de 1988, já estabelecia a possibilidade de instituição, no âmbito da administração pública, de três regimes jurídicos distintos, disciplinando as relações mantidas entre aquela e os ocupantes dos seus quadros, ou seja: os titulares de cargos públicos também funcionários públicos, as funções públicas e os empregados públicos.

 
A criação da figura jurídica do emprego público constitui uma das mais importantes modificações introduzidas na gestão de pessoal da administração pública direta e indireta através da reintrodução da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) como um regime de trabalho alternativo no âmbito do serviço público, opção que chegou a ser bastante difundida nos anos 70 a 88, quando era admitido o ingresso no serviço público sem concurso público.


A desobrigação de concurso público para a acessibilidade ao serviço público no período antecedente à 5/10/88 fica evidente pela redação do artigo 19, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que reza in verbis: 

Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das fundações públicas, em exercício na data da promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no art. 37, da Constituição, são considerados estáveis no serviço público.

Ora, a leitura do dispositivo constitucional supra não deixa dúvida de que o legislador constitucional reconheceu que no período anterior à promulgação da Carta Magna de 5 de outubro de 1988 não era exigido concurso para ingresso ao serviço público, e isso fica claro na medida em que referido legislador constitucional concedeu estabilidade aos servidores em exercício por cinco (5) anos, no mínimo. 


Outro ponto que ficou claro como a luz solar é que de fato o legislador pátrio não pretendeu exonerar os servidores admitidos sem concurso dentro do período de cinco (5) anos que antecederam a promulgação da Constituição Federal, mas apenas não lhes concedeu o direito à estabilidade no emprego, como concedido aos admitidos anteriormente ao quinquênio citado.     

D’arte a diferença entre os admitidos com mais de cinco anos de antecedência da CF/88 e os admitidos com menos de cinco anos é a estabilidade no emprego em decorrência do tempo de serviço anterior à 5/10/88. 


Assim, a diferença fundamental entre aqueles – admitidos sem concurso até 5/10/1983 (5 anos antes da CF/88), e estes admitidos nas mesmas condições após a data supra, é que sendo os primeiros gozam de estabilidade constitucional, e estes gozam, em princípio, de uma menor estabilidade funcional.

Aliás, além da estabilidade no emprego, existem outras duas diferenças entre funcionário público e empregado público, diferenças introduzidas pela Emenda Constitucional n. 19 que criou a seguinte distinção: 

a)  
os servidores estatutários ocupam cargos públicos, regidos pelos respectivos regulamentos, da União, do Distrito Federal, de estados e de municípios; 

b)  
os empregados públicos ocupam empregos públicos, subordinados às normas da CLT, e são contratados por prazo indeterminado para exercício de funções na administração direta, autárquica e fundacional.   


Enfim, o que fica evidenciado sobre maneira é que a Constituição Federal NÃO determina a exoneração dos empregados públicos admitidos sem concurso dentro do qüinqüênio que antecedeu a promulgação da Carta Magna de 5/10/88, mas apenas e tão somente não hes concedeu estabilidade no emprego.


Neste passo é salutar lembrar que o que não está da Constituição é inconstitucional, pois, é cediço em direito, que ao Administrador Público só é defeso fazer o que a lei permite expressamente por força do princípio constitucional da legalidade – art. 37 da CF/88.  

 
Aliás, é justamente isto que se conclui da lúcida lição do mestre Hely Lopes Meirelles in Direito Administrativo Brasileiro – 22ª Edição, editora Malheiros, pág. 82, que ensina:

“... na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular significa ‘poder fazer assim’; para o administrador público significa ‘deve fazer assim’”. 


Assim, a Administração Pública deve vincular-se aos ditames das leis, observando o Princípio da Legalidade que segundo os ensinamentos de inúmeros mestres, dentre eles Diógenes Gasparini, in Direito Administrativo, 4ª edição, Editora Saraiva, 1995), significa que:

“O princípio da legalidade... significa estar a Administração Pública, em toda a sua atividade, presa aos mandamentos da lei, deles não se podendo afastar, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de seu autor... Se a lei nada dispuser, não pode a Administração Pública agir.”

 
De fato nobres pares, vale repisar que por força do princípio da legalidade o administrador público só pode fazer o que a lei permite, ou seja, todos os atos do administrador dependem de lei autorizadora, ou seja, a Administração Pública não pode, através de ato administrativo, "conceder direitos de qualquer espécie, criar obrigações ou impor vedações aos administrados". Assim, "a vontade da Administração Pública é aquela que decorre da lei". (Maria Sylvia Zanella Di Pietro, in, Direito administrativo. 14ª edição. São Paulo: Editora Atlas, 2002. pp. 67-68). 


Outro ponto a ser abordado é o direito adquirido dos empregados permanecerem no emprego público, pois, considerando que a Constituição Federal não obrigava a realização de concurso público antes de 5/10/88, bem como não determinou a demissão dos admitidos sem concurso dentro que quinquênio que antecedeu a promulgação da CF/88, e isso ficou claro na leitura do art. 19, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, as contratações em questão são atos jurídicos perfeitos, o que garante a permanência no emprego dos servidores em tela.   


Sobre o assunto os Tribunais têm entendido que tais contratações sem concurso público antes da promulgação da Constituição Federal de 5/10/88 é válida, eficaz e constitui ato jurídico perfeito. 


Neste sentido: 

“CONTRATAÇÃO ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO 1988. AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. VALIDADE DO ATO. A contratação de empregado público pelo regime celetista antes do advento da CF/88, quando não exigia submissão a concurso público, é válida e eficaz por não afrontar disposição constitucional ou legal, constituindo assim ato jurídico perfeito, permanecendo o obreiro como celetista o elo empregatício firmado com o Estado de Mato Grosso.” (TRT – RODEOF-01658.2001.021.23.00-3: Ac. TP n. 2339/2002 – Origem Vara do Trabalho de Rondonópolis – MT). 

No mesmo sentido: 

“EMPREGADO PÚBLICO CONTRATADO ANTES DA PROMULGAÇÃO DA CF/88 NULIDADE – INEXISTÊNCIA. Se a contratação do empregado se deu pelo regime celetista e sob a égide da CF/67, a qual não prévia submissão a concurso público para provimento de empregado publico, mas sim, para cargo público, consoante previa seu art. 97, § 1º, há que se ter por válida a contratação e, por conseguinte, devidos todos os direitos decorrentes do rompimento do contrato de trabalho. Recurso ao qual se nega provimento. MULTA DE 40% SOBRE OS DEPÓSITOS DO FGTS MULTA DO ARTIGO 477 DA CLT. Declarada a Validade do contrato de trabalho pelo regime celetista, devido ao Obreiro todas as verbas rescisórias decorrentes da despedida imotivada, inclusive a multa de 40% sobre os depósitos do FGTS relativos ao vínculo contratual, bem assim a multa estatuída no art. 477 da CLT. Recurso ao qual se nega provimento.” (TRT 23 RO – 01054.2003.005.23.00-0. Publicado em: 23/06/08 – 2ª Turma. Relator: DESEMBARGADOR LUIZ ALCÂNTARA).   

 
Entretanto, é público que o Executivo pretende demitir aproximadamente 160 empregados públicos municipais admitidos sem concurso público dentro do qüinqüênio que antecedeu a promulgação da CF/88, fato de enorme repercussão sócio econômico que o Poder Legislativo Municipal pode e deve evitar com a promulgação da presente proposta, pois, não pode o legislativo local ignorar o iminente risco de demissão sem justa causa dos empregados em questão, o que fatalmente lhes acarretará um prejuízo incalculável e irreparável.  


De se ver que além de arbitrária a despedida dos servidores municipais ameaçados, há ainda a possibilidade do município ser obrigado a indenizá-los por todo o tempo trabalhado para a Prefeitura, o que causará um enorme prejuízo aos cofres municipais.   


Finalizando, vale destacar que um legislador injusto é pior que um carrasco, pois, o segundo somente executa a pena, enquanto que o primeiro é que autoriza a aplicação da penalidade.  
